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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER FAVORÁVEL Nº 4219/2023
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI - PROCESSO N. 3582/2023
RELATOR: OCTAVIO SAMPAIO

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE E
SUBSTITUIÇÃO DE SINAIS
SONOROS ESTRIDENTES POR
SINAIS MUSICAIS OU VISUAIS
ADEQUADOS A ESTUDANTES
COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA -TEA NOS
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO.

 

Em consonância com os dispositivos elencados no Art. 52, §1º, inciso I, II e III do Regimento Interno da

Câmara Municipal de Petrópolis, segue o parecer:

I - RELATÓRIO:

Trata-se de  PROJETO DE LEI  do  Ilmo. Vereador Júnior Coruja, que dispõe sobre a obrigatoriedade e

substituição de sinais sonoros estridentes por sinais musicais ou visuais adequados a estudantes com

transtorno do espectro autista - TEA - nos estabelecimentos de ensino localizados no Município de

Petrópolis.

Inicialmente, cumpre esclarecer as competências da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme

disposto pelo Art. 35, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis, vejamos:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de
cada Comissão Permanente:

I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

a)  aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica
legislativa de projetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da
Casa ou de suas Comissões, para efeito de admissibilidade e tramitação;
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b)  em particular, admissibilidade de propostas de emenda à Lei Orgânica
Municipal;

c)  qualquer assunto de natureza jurídica ou constitucional que lhe seja
submetido, em consulta, pelo Presidente da Câmara, pelo Plenário ou por
outra Comissão ou em razão de recurso previsto neste Regimento;

d) exercício dos poderes municipais;

e)  licença de Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito para ausentar-se do
Município ou para interromper o exercício de suas funções;

f) desapropriações;

g) transferência temporária de sede do Governo;

h) redação do vencido e redação final das proposições em geral, ressalvado
o disposto nos §§§ 3º, 4º e 5º do art. 115;

i) e ainda opinar sobre a oportunidade ou conveniência da matéria proposta.

Com base nas competências atribuídas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Segue o voto:

II - VOTO:

O presente Projeto de Lei, do  Ilustre vereador Júnior Coruja, tem por objetivo  obrigar e substituir sinais

sonoros estridentes por sinais musicais ou visuais adequados a estudantes com transtorno do espectro autista

- TEA - nos estabelecimentos de ensino localizados no Município de Petrópolis.

Justifica o  autor que “o presente Projeto de Lei tem como objetivo a substituição de sinais sonoros nos

estabelecimentos de ensino localizados no Município a fim de não gerar incômodos sensoriais aos alunos

com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Estudos estimam que entre 56% e 80% das pessoas com TEA

apresentam hipersensibilidade sensorial, ou seja, elas sentem demais os estímulos do ambiente, como o som.

Sendo assim, o barulho pode ser muito alto para que elas lidem com esse estímulo sem ter uma crise. Os

autistas, em sua maioria, não percebem dor, medo, fome, mal estar físico e perigo da mesma forma que as

demais pessoas. Há autistas que sofrem de transtorno generalizado de ansiedade porque vivem em estado de

alerta constante, são hiper responsivos ao ambiente e sensíveis a qualquer sinal ambiental. A

hipersensibilidade sensorial aos estímulos do ambiente é, inclusive, um dos critérios levados em conta na

hora de fechar o diagnóstico de TEA. Por exemplo, um latido de cachorro ou uma buzina de caminhão,

podem ser suficientes para causar pânico em crianças dentro desse espectro. É como se eles escutassem

todos os sons do ambiente de uma só vez, sem focar a atenção em nenhum deles, provocando uma

sobrecarga naquele sentido. É algo que foge ao controle dessas pessoas. Assim, o que pode ser uma sensação

considerada normal e tolerável para pessoas neurotípicas – sem nenhum transtorno de desenvolvimento –
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pode ser considerada um estímulo verdadeiramente aversivo para uma pessoa autista, a ponto de gerar

angústias e sofrimentos incapacitantes. Em virtude disso, é de extrema importância que haja essa mudança

simples, porém de grande eficácia, com intuito de não gerar mais nenhum incômodo e sofrimento a esse

grupo de crianças e jovens que necessitam frequentar os estabelecimentos de ensino de forma mais

agradável e saudável possível.”

A proposta em exame encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade, pois por força da

Constituição os Municípios são dotados de autonomia política para legislar sobre assuntos de interesse local,

nos moldes do  Art. 30, inciso  I  da Constituição da República  Federativa do Brasil (CRFB/88).   Senão

vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

A  Constituição do Estado do Rio de Janeiro reproduz, por extensão, este regramento em seu Art. 358,

inciso I, o qual dispõe sobre a autonomia municipal para legislar sobre assunto de interesse local.

Art. 358. Compete aos Municípios, além do exercício de sua competência
tributária e da competência comum, com a União e o Estado, previstas nos
artigos 23, 145 e 156 da Constituição da República:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Vale destacar o Art. 16, caput, da Lei Orgânica do Município de Petrópolis, que dispõe sobre a competência

privativa do Município para legislar sobre a referida matéria. Vejamos:

Art. 16.  Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao
interesse local e ao bem-estar de sua população

Ademais, cabe ressaltar o Art. 153-B, inciso I, b), que define a prioridade do Município na promoção de

uma educação especial para pessoas com deficiência. Vejamos:

Art. 153-B.  São prioridades no município de Petrópolis: (AC) (artigo
acrescentado pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica nº 031, de 30.01.2014 -
Pub. 01.02.2014)

I - Na educação:

b)  Promover a educação especial, nos níveis e modalidades de ensino no
âmbito municipal, onde e quando se fizer necessária ao atendimento de
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necessidades educacionais especiais apresentadas por pessoas com
deficiência;

De tal sorte, entendo que se trata de projeto obediente  às normas  legais, inexistindo ilegalidade ou

inconstitucionalidade na matéria em questão. Não vislumbro qualquer impedimento para a tramitação em

Plenário.

III - PARECER DAS COMISSÕES:

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Vice – Presidente), manifesta-se FAVORAVELMENTE à

tramitação desta proposição.

 
 Sala das Comissões em  06 de setembro de 2023

   
 

________________
OCTAVIO SAMPAIO

Vice - Presidente

__________
GIL MAGNO

Vogal

__________________
DR. MAURO PERALTA

Vogal

__________________
DOMINGOS PROTETOR

Vogal


